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PARECER N'

1-RELA TÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe, para análise
e parecer, o Veto de N° 39/2015 do Gov mo do Estado da Paraíba ao
Projeto de Lei 25/2015, que sobre a adoç o de medidas que garantam a
mobilidade urbana e dá outras providência.

o Governador do Estado vetou total ente o referido projeto de lei
por considerá-lo formalmente inconstituc onal, alegando que o projeto
trata de serviços públicos e cria atribuiçõe para órgãos da administração
pública, matéria esta de iniciativa privativa o Governador.

Amatéria legislativa em epígrafe con tou no expediente do dia 20 de
outubro de 2015.

Instrução processual em termos.

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
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1- VOTO DO RELA TOR

o Projeto de lei vetado totalmente pe o Exmo. Governador do Estado
da Paraíba determina, em síntese, que a róximas rodovias estaduais a
serem construídas deverão constar uma faixa exclusiva para
pedestres e outra para ciclistas.

"Comunic a Vossa Excelência que, nos
termos do § 10 do art. 65 da Constituição
Estadual, por considerar inconstitucional,
decidi vet r totalmente o projeto de lei n°
25/2015, de autoria do Deputado Tovar
CorreiaLi a".

o projeto, o fundamentou em
nas razões do veto

o Chefe do Poder Executivo, ao vet
razões de ordem jurídica, conforme
encaminhada a esta Casa:

As alegações são que a matéria tra ada no projeto de lei trata de
serviços públicos e cria atribuições para ór ãos da administração pública,
matéria esta que é de iniciativa privativa d governador, conforme art. 63
da Constituição Estadual.

Pois bem, analisando as razões do ve o, percebo que assiste razão ao
que foi aduzido pelo Exmo. Sr. Governa or, pois, no cotejo dos autos,
visualizo que esta proposição claramente ata de serviços público e cria
atribuições para órgãos da administração p blica.

A criação legal de determinações que everão ser obedecidas quando
da construção de rodovias estaduais é atéria relacionada a serviços
públicos e cria de atribuições para órgãos a administração pública, pois,
inicialmente, a criação de determinações a serem observadas pelos órgãos
estatais responsáveis pela construção d rodovias cria, diretamente,
atribuições para estes órgãos.

Por conseguinte, conforme ensina J se dos Santos Carvalho Filho,
serviço público é "toda atividade presta a pelo Estado ou por seus
delegados, basicamente sob regime de ireito público, com vistas à
satisfação de necessidades essenciais e s cundárias da coletividade", de
maneira que, sendo a matéria sobre a co strução de rodovias estaduais
órgãos do Estado uma atividade prestada elo Estado e seus agentes com
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vistas à satisfação de necessidades da col tividade, entendemos que esta
matéria diz respeito a serviço público.

Assim, uma vez que as matérias e tela dizem respeito a serviços
públicos e criação de atribuições a órgãos da administração pública, nos
termos do parágrafo 10, inciso 10, letra "b)" e "e)", do artigo 63 da
Constituição Estadual, deve este veto ser mantido, pois a matéria é de
iniciativa privativa do Governador do Estad ,veja-se, pois:

Art. 63. (...)
§ 1° São de iniciativa privativa do Governado do Estado as leis que: (...)
II - disponham sobre: (...);
b) organização administrativa, matéria orçam ntária em serviços públicos; (...)
e) criação, estruturação e atribuições das S cretarias e órgãos da administração
pública.

Diante de tais considerações e após u a objetiva análise da matéria,
esta relatoria vota pela MANUTENÇÃOdo eto n° 39/2015.

É como voto.

sões, 04 de Novembrode 2015.

Id~ÉzJ~
'R(A)
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m-PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiç e Redação, nos termos do o
parecer do Senhor Relator, opina pela MANUTENÇÃO do veto N°
39/2015.

É o parecer.

ÁiP~~k70 Bg~RA---"
Membro

Sala das Comi sões, 04 de Novembro de 2015.

DE

DEP.MANOELLUDGÉRIO
Membro

P.{R~~~ANO
Membro
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